[image: image1.jpg]LEI| | DECRETO| |EDITAL| | PORTARIA

Publicado no quadro mural das dependéncias
da Prefeitura Municipal de Nova Prata RS de

a

GABINETE DO PREFEITO



 PROJETO DE LEI Nº 32, DE 08 DE MARÇO DE 2023.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 8.647, DE 27 DE AGOSTO DE 2013, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO E SOBRE O CONSELHO TUTELAR; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1.º Altera o artigo 41 da Lei Municipal nº 8.647/2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 41.  O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
§1º.   A recondução, consiste no direito do Conselheiro Tutelar de concorrer a mandatos subsequentes, em igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade.
§ 2º Nos casos em que o Conselheiro Tutelar tenha sido eleito como suplente e, no curso do mandato, assumido a condição de titular, em definitivo, poderá ser reconduzido, independentemente do período em que permaneceu no mandato.
Art. 2º Altera o art. 42 da Lei 8.647/2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 42. (...)

I - reconhecida idoneidade moral;


II - idade superior a 21 anos;

III - residir no Município; 


IV - ser eleitor do Município há pelo menos dois anos;


V - possuir escolaridade de, no mínimo, ensino médio completo; 

VI - ser aprovado em prova escrita de avaliação sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Língua Portuguesa e noções básicas de informática, em que se exigirá índice de acertos de no mínimo 60% (sessenta por cento) das questões para habilitar o candidato;
VII - Após a eleição:

a) realizar curso de capacitação realizado por Instituição de Ensino legalmente reconhecida;
b) avaliação psicológica;

c) participar das atividades da Comissão de Transmissão do Conselho Tutelar, nos termos do Regulamento da Eleição. 

Parágrafo único. Os requisitos referidos nos incisos I a VI deste artigo devem ser exigidos também para a posse e mantidos pelo período que durar o mandato, como condição para o exercício da função de Conselheiro Tutelar. 

Art. 3º Altera o art. 43 da Lei 8.647/2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 43. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, mesmo que em união estável ou união homoafetiva, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.
Art. 4.º As demais disposições permanecem inalteradas.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
JUSTIFICATIVA:

Encaminha-se o presente Projeto de Lei, visando a alteração de dispositivos da Lei Municipal nº 8.647/2013, que trata entre outros assuntos, acerca do Conselho Tutelar. Deste modo, considerando que neste ano de 2023 ocorrerão as eleições para a escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Nova Prata e, tendo em vista a Resolução do Conanda nº 231 de 2022 que regulamenta a matéria, necessário se faz as alterações ora propostas, para adequação da legislação municipal, em especial para utilização neste pleito eleitoral.

Assim, após os devidos esclarecimentos, aguardamos a aprovação do presente Projeto de Lei, em caráter de urgência, tendo em vista a data limite para a publicação do regulamento, que deve ser anterior a publicação do Edital de abertura do certame, que possui data limite para publicação em 03/04/2023.
Desde já, agradecemos e nos colocamos à disposição.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 08 de março de 2023.
Alcione Grazziotin
Prefeito Municipal 

